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EDITORIAL

O Director

Feliciano Lecuane

CTA E AT capacitam quadros

A Confederação das Asssociações económicas de Moçam-
bique(CTA), em coordenação com a Autoridade Tributária de 
Moçambique(AT), através da Direcção Geral das Alfândegas 
(DGA), organizou semana finda, na cidade de Maputo, work-
shops de capacitação sobre a figura do Operador  Económico 
Autorizado (OEA). 

Alfândegas frustam tentativa de contrabando 
de 372 caixas de whisky

Como resultado de um trabalho de inteligência, as Brigadas 
Móveis, no âmbito das suas atribuições de fiscalização, apreen-
deram, na manhã da ultima sexta-feira, na zona da Massaca, 
província de Maputo, duas viaturas contendo um total de 372 
caixas de whisky contrabandeado.

Director-geral das Alfândegas preocupado 
com as receitas para o Estado

O Director-geral das Alfândegas de Moçambique, Ali Mallá, 
manifestou preocupação com a colecta de receitas para o Esta-
do, devido à crise económica e à instabilidade politico-militar 
em algumas áreas da zona centro do país.

AT elege IVA como imposto do ano

A Autoridade Tributária de Moçambique (AT) elegeu para pre-
sente ano económico, 2016, o Imposto sobre Valor Acrescenta-
do (IVA) como o imposto do ano.

Bem haja o contribuinte! 

Estimado leitor,

Desde o passado dia 22 de Março do presente ano, 

mais uma data comemorativa entrou para a história 

do país: o Dia Nacional do Contribuinte. Esta data 

coincide com o criação da Autoridade Tributária 

de Moçambique,  há 10 anos, uma instituição que 

tem como principal missão a colecta de receitas 

provenientes dos impostos internos, bem como dos 

impostos sobre o comércio externo.

O Dia Nacional do Contribuinte surge a propósito do 

reconhecimento do papel crucial desempenhado 

pelo contribuinte, enquanto principal actor da 

fiscalidade. De facto, como disse o Ministro da 

Economia e Finanças, por ocasião da cerimónia 

central do Dia Nacional do Contribuinte, o 

imposto constitui a principal e a mais sustentável 

fonte de financiamento dos programas de 

desenvolvimento económico e social do país. Isto 

reforça a importância do papel do contribuinte, 

cujo contributo fiscal tem permitido a redução da 

dependência económica externa do país e da 

pobreza absoluta.

Com efeito, podemos dizer que o Dia Nacional 

do Contribuinte representa  uma homenagem 

oportuna e bastante merecida a todos aqueles 

que, de forma voluntária e com espírito de 

cidadania fiscal, prestam o seu contributo para 

a construção do país. Esta data convida-nos, 

igualmente, a reflectir em torno das estratégias 

visando o alargamento da base tributária e o 

contínuo aperfeiçoamento do sistema fiscal. 

Deste modo, felicitamos a todos os contribuintes, 

fazendo votos de que continuem comprometidos 

com a criação do bem-estar do povo 

moçambicano, através do pagamento regular do 

imposto.
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Como forma de re-
conhecer o papel 
determinante que 

os contribuintes jogam 
para o sucesso do nobre 
desiderato de garantir os 
recursos para a operacio-
nalização dos programas 
de desenvolvimento do 
país, a Autoridade Tribu-
tária de Moçambique (AT) 
decidiu estabelecer o dia 

Dia Nacional do Contribuinte

Autoridade Tributária reconhece o papel do 
contribuinte no desenvolvimento do país
“O Imposto constitui a principal e a mais sustentável fonte de financiamento dos 
programas de desenvolvimento económico e social do país”, 
– considera Adriano Maleiane, Ministro da Economia e Finanças

Por: Bernardino Manhaussane

22 de Março como sendo 
o Dia Nacional do Con-
tribuinte. Esta data, que 
coincide com a criação 
da instituição, a 22 de Mar-
ço de 2006, constitui um 
marco importante para to-
dos os actores da fiscalida-
de, especialmente para a 
administração tributária e 
os contribuintes.

Assim, no passado dia 22 
de Março do corrente ano, 
dia em que a AT comple-
ta dez anos de existência, 
foram premiados, nos seg-
mentos de pequenos, mé-
dios e grandes, os melhores 
contribuintes do exercício 
económico de 2015. Esta 
classificação baseia-se no 
pressuposto de que os con-
tribuinte, sejam eles gran-

Foto de família, com todos os contribuintes distinguidos
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des, médios ou pequenos, 
são todos parceiros-chave 
e razão de ser da admi-
nistração tributária. A sua 
comparticipação através 
do cumprimento das suas 
obrigações fiscais é funda-
mental para a mobilização 
de receitas do Estado, ga-
rantindo, deste modo, a 
sustentabilidade das finan-
ças públicas. 

Com esta iniciativa, refere 
a Presidente da AT, Amélia 
Nakhare, pretende-se que 
a passagem do dia 22 de 
Março seja, todos os anos, 
a nível nacional, uma data 
comemorativa em que, 
por um lado, serão reali-
zados vários eventos em 
reconhecimento ao papel 
da AT e, por outro lado, aos 
contribuintes como agen-
tes fundamentais para o 
desenvolvimento do nosso 
país.

Tal como afirmou o Minis-

tro da Economia e Finan-
ças, Adriano Maleiane, por 
ocasião da comemoração 

do Dia Nacional do Contri-
buinte, o imposto constitui 
a principal e a mais sus-
tentável fonte de financia-
mento dos programas de 
desenvolvimento econó-
mico e social do país. Ac-
tualmente, o imposto co-
lectado responde em mais 
de 85% das receitas totais 
do Estado, daí que um dos 
grandes desafios do país, 
nestes últimos anos, espe-
cialmente na actual con-
juntura, é garantir a sus-
tentabilidade das finanças 
públicas, visando a promo-
ção do crescimento sócio-
-económico equilibrado 
e sustentável, garantindo 
deste modo o combate à 
pobreza.

Desde a sua criação ao 
presente momento, a Au-
toridade Tributária de Mo-
çambique tem vindo a 
registar notáveis progres-
sos. No domínio da cadas-
tração fiscal, quando a AT 
entrou em funcionamento, 
em 2006, existiam apenas 
391 mil contribuintes regis-
tados, contra os actuais 
4.274.284 contribuintes ca-
dastrados (até o dia 21 de 
Março de 2016), dos quais 
4.193.775 são singulares, 
que correspondem a 98%, 
e 80.509 são colectivos, 
representando 2%. Com a 
cobrança de receitas, foi 
possível elevar para 74,4% 

Dez anos de existência com 
progressos assinaláveis

o nível de cobertura do or-
çamento pelas receitas in-
ternas, contra um nível de 
57.2% alcançado em 2006, 
o que representa uma re-
dução considerável do ín-
dice de dependência ex-
terna. 

Por outro lado, a AT tem 
vindo a dedicar especial 
atenção ao processo de 
modernização tecnológi-
ca dos serviços que pres-
ta, visando oferecer maior 
comodidade aos contri-
buintes no cumprimento 
das suas obrigações fiscais. 
Foi assim, em 2011, imple-
mentada a Janela Úni-

Adriano Maleiane, Ministro de Economia e Finanças, exibindo 
o seu cartão de NUIT
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ca Electrónica (JUE), que, 
após cinco anos da sua 
operacionalização, cons-
titui referência no tocante 
à adopção de tecnologias 
de informação e comuni-
cação para a gestão dos 
processos relativos ao de-
sembaraço aduaneiro de 
mercadorias, facilitação 
do comércio e melhoria 
do ambiente de negócios 
em Moçambique. Até ao 
dia 9 de Dezembro de 2015 
contavam-se um milhão 
de declarações processa-
das através da JUE e até à 
mesma altura tinham sido 
colectados, através des-
ta ferramenta, cerca de 
105,731milhões de meticais 
para os cofres do Estado.
A par desta ferramenta de 
facilitação do processo 

de cobrança de receitas 
sobre o comércio externo, 
a AT apostou na e-Tributa-
ção, uma plataforma que 
possibilita o pagamento 
de impostos electronica-
mente, ou seja, através 
da internet ou serviços 
bancários, como é o caso 
de ATM, Internet Banking, 
Serviços Móveis e outros.  
Para a operacionalização 
deste processo, foi neces-
sário disponibilizar uma 
ferramenta, denominada 
e-Declaração, através da 
qual o contribuinte poderá 
submeter as suas declara-
ções. Nesta primeira fase, 
o e-Declaração possibilita 
a submissão do IVA, mo-
delos A, C e E; ISPC, mode-
lo 30; IRPC, modelo 39 e; 
IRPS,modelo 19. O serviço 

e-Tributação encontra-se 
na sua fase piloto, estando 
a vigorar nas Unidades de 
Grandes Contribuintes de 
Maputo e Matola, sendo 
que gradualmente será ex-
pandido para todas as uni-
dades de cobrança. 

Ainda no âmbito da faci-
litação do cumprimento 
das obrigações fiscais, a AT 
introduziu, nas suas unida-
des de cobrança, o siste-
ma de filas de espera. Este 
serviço, que, igualmente, 
se encontra em fase piloto, 
visa garantir que os pou-
cos contribuintes que não 
puderem aderir aos meios 
electrónicos possam bene-
ficiar de um atendimento 
mais cômodo na sua Área 
Fiscal. Neste momento, o 
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Pormenor da entrega de menção honrosa a um contribuinte
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serviço de Filas de Espera 
já foi introduzido em qua-
tro unidades de cobrança, 
nomeadamente, no 1º e 
2º Bairro Fiscal de Maputo, 
no Balcão de Atendimento 
ao Contribuinte, do Prédio 
33 Andares e na Direcção 
da Área Fiscal da Matola. 
Contudo, o processo de 
montagem do sistema de 
filas de espera noutras uni-
dades de cobrança en-
contra-se em curso.
Uma outra inovação da 
administração tributária é 
a Central de Atendimento 
da AT, um serviço criado 
com a finalidade de rece-
ber e enviar um grande 
volume de pedidos, bem 
como realizar denúncias, o 
qual já se encontra opera-
cional através do número 
1266, proporcionando in-

teracção directa entre o 
contribuinte e o fisco, via 
telefone e email. A Cen-
tral de Atendimento da AT 
constitui o ponto de con-
tacto com a instituição e 
permite diminuir o afluxo 
dos contribuintes às unida-
des de cobrança ou bal-
cões de atendimento ao 
contribuinte, que preten-
dem apenas solicitar escla-
recimentos pontuais.
Para além destas inicia-
tivas, a AT tem vindo a 
adoptar estratégias visan-
do o controlo da evasão e 
sonegação fiscais, Daí que 
a administração tributária 
pretende introduzir, no país, 
o uso de máquinas fi scais, 
que são dispositivos elec-
trónicos com capacidade 
de recepção, processa-
mento, armazenamento e 

envio de informações rela-
tivas às operações realiza-
das no balcão por retalhis-
tas, grossistas e outros sujei-
tos passivos elegíveis à luz 
da lei fiscal em vigor. 
Mesmo para garantir a 
recuperação de receitas 
do Estado e o incremento 
dos níveis de arrecadação 
de receitas, a AT definiu o 
ano de 2016 como sendo 
o “Ano IVA”. Com efeito, 
foi lançada, no passado 
dia 8 de Março, a Cam-
panha de fiscalização à 
facturação, que decorre 
à escala nacional, visando 
incentivar a todos os sujei-
tos passivos a pautarem 
pela emissão e exigência 
da factura ou documentos 
equivalentes, na transmis-
são de bens ou serviços.
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Alguns participantes do evento
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A Autoridade Tributária 
de Moçambique (AT) 
elegeu para o presen-

te ano económico, 2016, o 
Imposto sobre Valor Acres-
centado (IVA) como o im-
posto do ano. A iniciativa en-
quadra-se na campanha de 
Educação Fiscal e Aduaneira 
e Popularização do Imposto, 
lançada em 2010, que, este 

No âmbito das estratégias de arrecadação das receitas do Estado

AT elege IVA como o imposto do ano 
Por: Bernardino Manhaussane

ano, visa dedicar uma aten-
ção especial a este imposto.

O IVA é um imposto de tribu-
tação indirecta, que incide 
sobre as transmissões de bens 
e as prestações de serviços 
efectuadas a título oneroso 
no território nacional, bem 
como sobre as importações, 
cuja taxa aplicável é de 17%.

Estão sujeitas ao IVA, de en-
tre outras, as pessoas singu-
lares ou colectivas residentes 
ou com estabelecimento es-
tável ou representação em 
território moçambicano que, 
de um modo independen-
te e com carácter de habi-
tualidade, exerçam, com ou 
sem fim lucrativo, activida-
des de produção, comércio 
e prestação de serviços, in-
cluindo as actividades ex-
tractivas, agrícolas, silvíco-
las, pecuárias, entre outras.

De acordo com as estatísti-
cas da arrecadação dos im-
postos pela AT, o impacto do 
IVA nas receitas provenientes 
da tributação sobre as ope-
rações internas e sobre o co-
mércio externo (importações) 
é de aproximadamente 
20% e 50% respectivamente.

Segundo o Porta-voz da AT, 
Haydn Castelo David, definir 
o IVA como imposto pilar para 
o ano económico em curso 
é uma forma estratégica de 
garantir uma maior eficácia 
na arrecadação das recei-
tas fiscais, uma vez que este 
tem um impacto significativo 
no desempenho da arreca-
dação de outros impostos, 
pelo que a eficiência na co-
brança do IVA pode gerar im-
pacto positivo na arrecada-
ção das receitas do Estado. 

Por outro lado, e ainda dentro 
desse objectivo, a AT, no âm-
bito da modernização tecno-
lógica que ocorre na admi-
nistração tributária, pretende 
introduzir as máquinas fiscais 
como forma de melhorar, fa-
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Amélia Nakhare, Presidente da Autoridade Tributária de  Moçambique, intervindo 
por ocasião da cerimónia de lançamento do Ano IVA
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cilitar e agregar maior como-
didade na liquidação do IVA.

“É comum, em estabeleci-
mentos comerciais, os co-
merciantes, para não emi-
tirem facturas, aliciarem os 
consumidores a comprarem 
os produtos sem IVA incluí-
do, alegando que o preço 
fica mais barato. Contudo, 
essa informação é falsa e 
enganosa, visto que, por lei, 
os preços dos produtos são 
todos afixados já com IVA in-
cluso, e quando não se exige 
a factura o IVA que é pago 
não devidamente canaliza-
do para o Estado. Por outro 
lado, certos comerciantes 
desonestos emitem factu-

ras inválidas, isto é, que não 
obedecem aos padrões exi-
gidos pela administração fis-
cal, para efeitos de dedução 
do IVA a pagar ao Estado”, 
acrescentou a nossa fonte.

Neste contexto, a AT progra-
mou para o presente ano 
diversas actividades, sendo 
de destacar a realização 
de uma rifa em torno do IVA 
(um concurso que visa sor-
tear e premiar pessoas que 
exigirem facturas nas suas 
transacções comerciais), fis-
calizações porta-a-porta, 
palestras, e road-shows, no 
âmbito da Campanha de 
Educação Fiscal e Aduaneira 
e Popularização do Imposto.

AT capacita funcionários em 
matérias de fiscalização à 
facturação

No âmbito da eleição do IVA 
(Imposto sobre Valor Acres-
centado) como imposto pilar 
para o ano 2016, mais de 200 
funcionários da Autoridade 
Tributária de Moçambique, 
à escala nacional, tanto da 
carreira aduaneira como dos 
impostos internos, foram sub-
metidos a uma formação, 
que teve lugar entre os dias 
15 a 19 de Fevereiro último, 
em matérias de fiscalização à 
facturação. A formação teve 
em vista, entre outros aspec-
tos, dotar os funcionários da 
instituição de competências 
necessárias em matérias de 
facturação em Imposto sobre 
Valor Acrescentado (IVA), fis-
calização de mercadorias e 
controlo pós-desembaraço.

A capacitação, cujo propó-
sito é a realização de uma 
campanha de fiscalização 
à facturação a nível nacio-
nal, também proporcionou 
aos participantes conheci-
mentos sólidos em matérias 
relacionadas com formas 
de identificação de des-
caminhos, subfacturações, 
contrabandos, emissão de 
facturas, tipos de factu-
ras, entre outros aspectos.

Com efeito, espera-se que 
estes funcionários envolvidos 
em actividades de fiscaliza-
ção, possam melhor controlar 
as facturas que lhes têm sido 
apresentadas pelos agentes 
económicos e reduzir a circu-
lação de mercadorias com 
facturas falsificadas, controlar 
a correcta emissão das fac-
turas nos estabelecimentos 
comerciais, incrementando, 
deste modo, o nível de arreca-
dação de receitas do Estado.
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Agentes económicos convidados  ao lançamento do Ano IVA



10
Bo

le
ti

m
Tr
ib
ut
ár
io

Boletim TRIBUTÁRIO / 2016

A Ministra do Género, 
Criança e Acção So-
cial, Cidália Chaúque 

considera que a equidade de 
género e o empoderamento 
da mulher passam necessaria-
mente por se garantir o  aces-
so e permanência da rapari-
ga na escola. Chaúque fez es-
tes pronunciamentos durante 

“Equidade de Género passa pela alfabetização 
da mulher”

– Afirma Cidália Chaúque, Ministra do Género, Criança e Acção Social

Por: Fenias Zimba

uma palestra dirigida aos fun-
cionárias da AT, no dia 10 de 
Março corrente, em Maputo, 
por ocasião da passagem 
do Dia Internacional da Mu-
lher, celebrado a 8 de Março.

Segundo Cidália Chaúque, a 
violência doméstica e os ca-
samentos prematuros consti-

tuem ameaças à afirmação 
da mulher na sociedade, sen-
do que para além das acções 
que o governo tem estado a 
realizar, é necessário o envol-
vimento de todos na luta pela 
emancipação da mulher.

De acordo com esta dirigen-
te, as mulheres são excelen-
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Presidium, destacando-se, ao centro, a Ministra do Género, 
Criança e Segurança Social
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tes educadoras. Com efei-
to, desafiou as funcionárias 
da AT a envolverem-se com 
afinco na sensibilização dos 
contribuintes sobre a impor-
tância do pagamento do 
imposto, de modo que o Es-
tado possa melhor responder 
às preocupações do povo.

Na ocasião, a Presidente da 
Autoridade Tributária de Mo-
çambique, Amélia Nakhare, a 
quem coube apresentar a pa-
lestrante, descreveu a mulher 
da AT como sendo uma ba-
talhadora, que procura todos 
os dias “desbravar” o território 
moçambicano à procura de 
receita. “Esta mulher vence-
dora merece a nossa home-
nagem. Hoje, decidimos dar 
o ode às mulheres da AT atra-
vés da voz de outra mulher, 
que é “mãe” das mulheres 
moçambicanas.”, rematou.

Refira-se que a actual Mi-
nistra de Género, Criança e 
Acção Social, Cidália Chaú-
que, foi membro activo da 
Organização da Juventude 
Moçambicana (OJM), De-
putada da bancada par-
lamentar da Frelimo e Go-
vernadora de Nampula.
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Alguns  participantes do evento

Corte do bolo, alusivo ao Dia  Internacional 
da Mulher

À esquerda, Presidente da AT, com os 
aniversariantes do dia 8 de Março.
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STV: Por entender que o Im-
posto sobre o Valor Acrescen-
tado (IVA) é extremamente 
importante para as receitas 
do Estado, a Autoridade Tribu-
tária (AT) elegeu 2016 como 
o ano deste imposto. Mas os 
dados que temos mostram 
que as receitas fiscais prove-
nientes do IVA têm estado a 
cair nos últimos anos. Quais 
foram as razões que levaram 
a essa descida? 

DGI: As receitas provenientes 
do IVA não têm vindo a de-
crescer; se for a verificar as es-
tatísticas, a cobrança do IVA 

Fisco vai premiar contribuintes 
que passarem facturas
Numa entrevista concedida à STV, a 18 Março do presente ano, o 
Director Geral de Impostos, Augusto Tacarindua, admite que, face 
à fuga ao pagamento do IVA e à importância que aquele imposto 
tem para as receitas do Estado, venham a existir mecanismos 
de premiação para quem passar mais facturas. Acompanhe o 
desenvolvimento desta matéria na entrevista que se segue.

Fonte: Jornal “O País”

tem crescido. Entendemos 
que este crescimento podia 
ter sido muito maior, mas, de-
finitivamente, não há nenhum 
abrandamento. Poderia ser 
maior, tendo em conta as veri-
ficações que fizemos relativa-
mente ao nível de facturação 
efectuada pelos operadores. 

STV: Porque é que a AT de-
cidiu eleger de 2016 como o 
ano do IVA? Porquê um foco 
especial neste imposto e não 
em outros? 

DGI: Por ser um dos impos-
tos com peso significativo no 

conjunto das receitas fiscais. 
Sendo assim, e tendo cons-
tatado que há estes cons-
trangimentos que se têm ve-
rificado, e para incrementar 
ainda mais a cobrança deste 
imposto - que tem peso sig-
nificativo - temos de lançar 
algumas medidas adicio-
nais para reverter a situação 
que se tem vindo a registar: 
refiro-me especificamente 
à questão da fracturação. 
Verifica-se, muitas das vezes, 
os sujeitos passivos a usarem 
com frequência a termino-
logia “com ou sem IVA”, e é 
isto que se pretende inverter. 

STV: Qual é o contributo real 
do IVA e o impacto deste im-
posto nas receitas do Estado? 

DGI: No que respeita às re-
ceitas fiscais, a contribui-
ção do IVA ronda os 35 a 
40%; já nas receitas globais 
do Estado, de 16 a 17%. 

STV: Que impacto têm estes 
valores na economia do país? 

DGI: Sendo uma das fontes 
de receita do Estado, o in-
cremento da sua colecta irá 
permitir, naturalmente, ro-
bustecer ainda mais o Orça-
mento do Estado para fazer 
face às despesas necessá-
rias ao seu funcionamento. 

STV: O que se tem assistido, 
na nossa sociedade e a to-
dos os níveis, é que quando 
alguém vai a um estabeleci-
mento comercial, quer seja a 
um supermercado ou mesmo 
uma tabacaria, ouve-se sem-
pre a voz do comerciante a 
questionar se quer pagar com 
IVA ou não, no sentido de que 
é mais barato pagar sem IVA 
e é mais caro pagar com este 
imposto. Em outros casos per-
guntam se vai pagar com di-
nheiro ou com cartão. Estes ti-
pos de questionamento, estas 
opções que são colocadas 
ao clientes, são correctas? 

DGI: É uma prática que 
constitui uma infracção. Nem o 
comerciante nem o comprador 
podem entrar neste tipo de 
conversa porque não se 
compadece com o que está 
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Augusto Tacareindua, Director Geral de Impostos
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estabelecido na lei. A lei obri-
ga à emissão de facturas nas 
transacções de bens ou servi-
ços que são efectuados pelos 
agentes comercias em geral. 

STV: Como é que está a fis-
calização, ou o controlo, de 
modo a garantir que os im-
postos que devem ser arreca-
dados pelos Estado cheguem 
ao seu destino? 

DGI: Nós sempre adoptamos 
uma fiscalização porta-a-
-porta, e fazêmo-lo com fre-
quência e usando equipas 
específicas para o efeito. Este 
ano, tendo sido declarado 
o ano do IVA, estamos a in-
tensificar a capacitação e 
preparação destas esquipas 
específicas para que façam 
chegar essas informações. 

STV: Em que tipo de sanções 
é que os comerciantes in-
correm ao fazerem estas op-
ções? 

DGI: Há uma penalização 
que está prevista na lei. É 
uma infracção porque está 
a desviar-se daquilo que a 
legislação, que é de cumpri-
mento obrigatório, diz. É por 
isso mesmo que está previsto 
na legislação que, no caso 
da não emissão de facturas 
nas transações, o agente in-
corre em multas específicas. 

STV: Eliminando este tipo de 
situações, a AT acredita que 
se vai alargar a tributação ao 
nível deste imposto? 

DGI: Eliminando esta prática 
que, no geral, é nociva para 
a sociedade, vai ser possí-
vel incrementar a cobrança 
deste imposto. Porque é um 
potencial que não está a ser 
explorado de forma delibera-
da pelos sujeitos passivos pela 
não emissão de facturas. 

STV: A Autoridade Tributária 
terá números deste tipo de si-
tuações em que se terão apli-
cado multas? 

DGI: Só tenho que lhe garan-
tir que são inúmeros casos. 
É por isso que a decisão é 
esta, porque sabemos qual 
é o prejuízo que resulta da 

não cobrança deste imposto. 
Tendo em conta o objectivo 
que os impostos têm para a 
sociedade, decidimos inten-
sificar a fiscalização. Infeliz-
mente, são práticas que se 
verificam frequentemente. 

STV: Quem é que produz as 
facturas e qual é o mecanis-
mo de fiscalização do cum-
primento dos procedimentos? 

DGI: Temos casos de fac-
turas por saída de compu-
tador, e naturalmente a fis-
calização fazemo-la através 
de uma verificação do sistema 
informático que este sujeito pas-
sivo usa; mas também as fac-
turas produzidas por tipogra-
fias autorizadas e, neste caso, 
fazemos a fiscalização verifi-
cando a série dessas facturas. 

STV: Não existem casos de 
falsificações de facturas? De 
comerciantes que têm duas 
facturas - uma para os clien-
tes e outra para o Fisco? 

DGI: Tem sido possível detec-
tar esse tipo de situações e 
reprimi-las tal como está esta-
belecido na Lei. Há uma ten-
dência do ser humano de ex-
perimentar o mal para ver o 
que resulta. Na nossa acção 
de fiscalização, temos detec-
tado estes casos e penaliza-
mo-los de acordo com a lei. 

STV: Que utilidade prática 
tem uma factura, quer para o 
cliente ou consumidor, quer 
para o comerciante? E como 
podemos construir esta cultu-
ra da formalização das nossas 
compras e das nossas vendas? 

DGI: O sujeito passivo que 
emite a factura tem a possi-
bilidade de, em caso de ser 
permitido, fazer a dedução 
daquele IVA nas suas aquisi-
ções; mas, se não emite fac-
turas, não terá essa possibili-
dade - esta é a grande van-
tagem que o sujeito passivo 
tem. E para o consumidor, pri-
meiro sabe controlar as suas 
despesas porque tem lá as 
facturas das coisas que com-
prou; segundo, imaginemos 
que o cidadão queira fazer a 
devolução de um bem - sem 
a factura eventualmente não 

lhe será permitido fazê-lo; por 
outro lado, é orgulhoso saber 
que está a contribuir para o 
desenvolvimento da socie-
dade. Se não exige a factu-
ra, ele não saberá se o preço 
que pagou inclui ou não o IVA 
e, neste caso, estará a lesar o 
Estado, pois esse dinheiro fica 
na posse do comerciante. 

STV: Sendo este o ano do IVA, 
que actividades concretas 
estão programadas no terre-
no para passar-se a mensa-
gem que a AT pretende? 

DGI: Entendemos que é sem-
pre bom mantermos uma co-
municação directa com os 
contribuintes, e assim, vamos 
levar a cabo uma série de 
palestras sobre o IVA de for-
ma a esclarecer tudo sobre 
este imposto. Além das pa-
lestras, pensamos em instituir 
a rifa IVA, que é uma forma 
de difundir a mensagem. Este 
é um projecto que está a ser 
desenhado, mas entendemos 
que premiando aqueles que 
forem considerados os mais 
frequentes na emissão de 
facturas pode-se mudar este 
cenário e desenvolver uma 
cultura de emissão de factu-
ras. Além desses mecanismos, 
também iremos intensificar 
a fiscalização, mas é preciso 
entender que a fiscalização 
não pode ser vista só no sen-
tido negativo. Quando me 
dirijo a um estabelecimento 
comercial, se estiver algo de 
errado, naturalmente posso 
aconselhar para que faça 
a correção. O efeito dessas 
emissões pode ser imediato, 
mas também pode ter um 
efeito gradual. As equipas 
que estão a ser formadas irão 
trabalhar a nível nacional. 

STV: Há indicações de que a 
AT está formar 200 funcioná-
rios, a nível nacional, como 
fiscalizadores da facturação. 
Como é que, no terreno, esse 
pessoal irá interagir com os 
agentes económicos? 

DGI: Terão que se dirigir a 
cada um dos agentes - isto 
é, porta-a-porta - para aferir 
o grau de cumprimento des-
ta obrigação. É a forma mais 
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prática de fazê-lo, mas irão 
fazê-lo em articulação per-
manente com outras estrutu-
ras da AT que se encontram 
em cada um dos locais e com 
todas as outras instituições 
de relevo a nível nacional. 

STV: Outra questão relevan-
te, quando se fala do IVA, é 
o reembolso, e esta é uma 
preocupação dos agentes 
comerciais, pois este proces-
so tem sido feito, mas de for-
ma muito lenta e burocrática. 
Qual é o ponto de situação 
em relação ao reembolso do 
IVA? 

DGI: Temos ouvido esta recla-
mação de várias entidades, a 
de que o processo do reem-
bolso é lento e burocrático, 
mas é preciso perceber que 
esta leitura não está correc-
ta se tomarmos em conta os 
mecanismos que levam até 
ao pagamento do reembolso 
ao sujeito passivo. Se este soli-
cita o reembolso e não cons-
titui o processo como deve 
ser, naturalmente que a AT 
não pode prosseguir com a 
análise da legitimidade des-
te reembolso. E esses casos 
são frequentes e, às vezes, 
acontecem com o mesmo 
sujeito passivo. Não é ape-
nas receber o pedido e de-
pois pagar-se o reembolso; é 
preciso aferir a legitimidade 
desse reembolso, porque es-
tamos a falar da retirada de 
receitas que entraram nos 
cofres do Estado, o que tem 
de ser visto com muito cuida-
do para não haver situações 
de pagamentos ilegítimos. 

STV: Vamos supor que per-
tenço a uma empresa faço o 
pedido de reembolso e todo 
o meu dossier está completo; 
quanto tempo dura esse pro-
cesso? 

DGI: São apenas 30 dias para 
analisarmos o processo e ini-
ciarmos o reembolso. Existem 
contribuintes que, felizmen-
te, constituem devidamente 
os seus processos e, assim, o 
procedimento é facilitado. 

STV: Quantos pedidos foram 
feitos no ano passado e qual 

foi a capacidade de reem-
bolso do IVA aos requeren-
tes? 

DGI: Do total dos pedidos so-
licitados em 2015, o peso do 
pagamento foi de 12, 43% 
relativamente ao valor so-
licitado. Não significa que 
os outros não foram pagos 
porque não merecem; o 
que está a acontecer é que 
ainda estamos a analisar os 
processos, ou então outros 
processos estão suspensos 
por diversas irregularidades. 

STV: Que tipo de empresas 
apresentam essas irregulari-
dades? 

DGI: Não há um grupo espe-
cífico. São empresas diversi-
ficadas com irregularidades 
no processo de reembolso. 

Isso STV:  quer dizer que, até 
certo ponto, é ilegítima esta 
ideia de que há demora no 
reembolso do IVA? Porque 
esta é 

DGI: Simples quanto dar a re-
ceita que é cobrada do IVA. 
Faz-se a anulação da receita 
por conta do correspondente 
ao reembolso do IVA, isto é, o 
remanescente é que é usado 
para efectuar as diferentes 
despesas públicas, e o corres-
pondente ao IVA é destina-
do ao pagamento do reem-
bolso. E isso está a funcionar. 

STV: Qual foi o valor que a AT 
reembolsou em 2015 e o que 
significou em relação aos pe-
didos feitos? 

DGI: Em 2015, o total de pa-
gamentos de reembolsos foi 
de 5.8 mil milhões de meti-
cais, o que corresponde a 
12.4% da receita cobrada. 

STV: Que tipo de empresas so-
licitam, geralmente, o reem-
bolso do IVA? 

DGI: O grosso delas são gran-
des empresas da área extrac-
tiva. Boa parte desse valor foi, 
em 2015, para essas empresas. 

STV: Está em revisão o IVA. 
Quais são as linhas orientado-
ras para essa revisão? 

DGI: Há a necessidade de se 
fazer essa revisão do Código 
do IVA, mas há que Salientar 
que, este ano, existe também 
o desafio de rever pratica-
mente todo o pacote fiscal 
e as propostas estão a ser 
trabalhadas. Em relação ao 
IVA, estão a ser feitas algumas 
correções, já iniciadas o ano 
passado, ajustes para aco-
modar determinados aspec-
tos. Neste momento, estamos 
nos preparativos do processo 
de revisão do IRPS, do IVA, 
do IRPC, da pauta aduanei-
ra, entre outros, e o horizonte 
para fechar esse pacote é 
este ano. Voltando ao IVA, te-
mos a preocupação relacti-
vamente ao sector da agricul-
tura - há um conjunto de be-
nefícios que devem ser revis-
tos ou actualizados; no sector 
das obras públicas e outros. 

STV: Nessa revisão, prevê-se 
o aumento do IVA ou vai-
-se manter nos actuais 17%? 

DGI: Até este momento ain-
da não houve essa discus-
são de alteração da taxa. 

STV: Temos vivido um ambien-
te económico difícil. No fim 
do ano passado sentiu-se um 
abrandamento dos níveis de 
captação de receitas - che-
gou-se perto, mas não se atin-
giu a meta; este ano, os sinais 
de instabilidade mantêm-se. 
Temos capacidade, ao nível 
dos impostos internos, de che-
gar às metas que a AT definiu? 

DGI: É uma verdade qualquer 
perturbação pode afectar, directa 
ou indirectamente, a capaci-
dade de colecta de impostos. 
Mas, até agora, as nossas indi-
cações são as de que a meta 
estabelecida para 2016 será 
alcançada. E estamos a redo-
brar os esforços para contra-
riar qualquer factor adverso. 

STV: Como foram os meses de 
Janeiro e Fevereiro em termos 
de captação de impostos? 

DGI: Os resultados foram posi-
tivos se comparados ao igual 
período do ano passado. 
Esses são os dados que te-
mos na Autoridade Tributária.  
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Coube ao Ministro da 
Economia e Finanças, 
Adriano Maleiane, ten-

do, na ocasião, passando em 
revista as actividades de 2015 
e perspectivas para o ano em 
curso.

De acordo com Ministro da 
Economia e Finanças, o lema 
“Promovendo a Literacia Fis-
cal e Orçamental”, traduz, 
por um lado, a essência dos 
imperativos de uma dedica-
ção zelosa na mobilização 
da receita e gestão criteriosa 
dos recursos disponíveis, e por 
outro, a aposta em acções 
de consciencialização dos 
cidadãos para que estes co-
nheçam as suas obrigações e 
direitos em matérias de natu-
reza fiscal e aduaneira, o que 

No I Conselho Coordenador do Ministério da Economia e Finanças

Maleiane insta disciplina e transparência 
financeira
Decorreu, de 30 de Março a 1 de Abril do corrente ano, o I Conselho Coordenador do Ministério 
da Economia e Finanças, no Município da Matola, Província de Maputo, um evento que juntou 
quadros seniores do pelouro e demais convidados.

Por: Bernardino Manhaussane

irá permitir a captação de 
receitas que são imprescindí-
veis no processo de desenvol-
vimento do país.

Fazendo uma retrospectiva 
de 2015, o Ministro da Econo-
mia e Finanças fez referência 
a ocorrência de calamidades 
naturais nas zonas sul e norte 

do país, a redução do preço 
das principais mercadorias e 
matérias-primas no mercado 
internacional e o fortaleci-
mento do dólar norte-ameri-
cano que constituíram cons-
trangimentos à economia 
nacional.

Numa outra abordagem, a 
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Em plano destacado, Adriano Maleiane, Ministro da Economia 
e Finanças, apreciando algumas publicações no âmbito da feira 
envolvendo o seu ministério e instituições tuteladas.
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fonte destacou a estabilidade 
macroeconómica, a imple-
mentação de estratégias que 
propiciem o desenvolvimento 
humano e a promoção de 
um Estado de direito demo-
crático como sendo os três 
grandes objectivos do pelou-
ro, de acordo com o plasma-
do no Programa Quinquenal 
do Governo (2015-2019). Nes-
se sentido, o Ministro de Eco-
nomia e Finanças identificou 
quatro áreas prioritárias que 
a economia nacional deverá 
concentrar mais esforços, no-
meadamente, na agricultura,

energia, infra-estruturas e tu-
rismo.

Adriano Maleiane instou que 
os debates do I Conselho 
Coordenador aprofundas-
sem a análise em relação as 
medidas necessárias para in-
crementar os níveis de trans-
parência e disciplina fiscal, 
reforçando a plataforma de 
diálogo entre o Governo e o 
povo.
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Raimundo Diomba, Governa-
dor da Província de Maputo

O lema “Promovendo a Lite-
racia Fiscal e Orçamental” 
remetemos numa reflexão 
profunda sobre o nosso papel 
no contexto da fiscalidade, 
instrumento fundamental da 
gestão económica.

Como é do nosso conheci-
mento, o grande desafio do 
país consiste em aumentar, 
de forma contínua, os níveis 
de arrecadação da receita 
para financiar a despesa pú-
blica, num contexto de maior 
rigor e escassez.

Calisto Cossa, Edil da Matola

Este evento é de extrema im-
portância para o debate de 
estratégias de intervenção na 
área económica do país, em 
prol de uma cada vez melhor 
gestão do erário público. Nes-
ta ocasião gostaríamos de 
enaltecer a cooperação que 
tem sido apanágio do minis-
tério de tutela financeira das 
autarquias locais, na garan-
tia da alocação atempada 
de recursos provenientes das 
transferências do Estado para 
os municípios, viabilizando as-
sim, a correcta implementa-
ção do nosso programa e dos 
planos anuais de actividade.

Calisto Cossa, Presidente do 
Conselho Municipal da Matola

Raimundo Diomba, Governador 
da Província de Maputo
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Com o decorrer do 

tempo, o principal 

desafio da AT, tem 

sido estancar evasão fis-

cal em sede de IVA, cau-

sada sobretudo pela não 

emissão de facturas ou 

documentos equivalentes, 

particularmente por ope-

radores económicos e de 

pequena e média dimen-

são. 

Entretanto, como forma de 

solucionar este mal, surgiu 

a necessidade de criar a 

máquina fiscal, que con-

siste num dispositivo elec-

trónico com capacidade 

de recepção, processa-

mento, armazenamento e 

envio de informação rela-

tivas operações realizadas 

no balcão por retalhistas, 

grossistas e outros sujeitos 

passivos elegíveis à luz da 

No âmbito da implementação das Máquinas Fiscais

Evasão do IVA com dias contados

A Autoridade Tributária de Moçambique(AT) através do decreto 92/2014 de 31 de Dezembro, 

introduziu as Máquinas Fiscais, com o objectivo central de aumentar a arrecadação de receitas, 

pelo cumprimento das obrigações fiscais dos cotribuintes do IVA e IPSC.

Por: Edna Simão N
O
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lei fiscal em vigor.   O su-

jeito passivo deverá emitir 

o talão fiscal sempre que 

efectuar uma transacção 

de bens ou serviços e o 

equipamento limitar-se-á a 

fazer cumprir o estipulado 

na lei quanto ao IVA e ao 

ISPC nas vendas de bens e 

serviços. 

Com a introdução das má-

quinas fiscais, espera-se 

obter; maior produtividade 

das auditorias fiscais, me-

lhor gestão de recursos da 

AT, mais transparência fis-

cal, aumento das receitas 

fiscais. 

Neste contexto, para ga-

rantir o uso devido do equi-

pamento em todos os esta-

belecimentos económicos, 

a Administração Tributária 

irá proceder com a fiscali-

zação, com acesso direc-

to ao sistema fiscal, solici-

tação de dados ao sujeito 

passivo e outras acções 

nos termos do Decreto.

As máquinas fiscais serão 

implementadas na Repú-

blica de Moçambique por 

etapas, estando previsto 

que a primeira seja con-

cluída em Agosto de 2017.

Presidente da AT, em visita a um dos estabelecimentos comerciais da 
Cidade de Maputo, no âmbito da campanha de fiscalização à facturação
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Foi a principal inquietação 
apresentada pelos agentes 
económicos num encontro 
havido na cidade da Beira, 
com o Director Geral das Al-
fândegas, Aly Mallá, que ti-
nha como objectivo principal 
inteirar-se das necessidades 
e preocupações dos agen-
tes económicos. Na ocasião, 
dentre as várias questões 
apresentadas pelos agentes 
económicos, a desobrigação 
de garantias na Janela Úni-
ca Electrónica, por parte dos 
Agentes Alfandegários, foi a 
principal inquietação vivida 
no encontro, sendo vista por 
Aly Mallá, como uma ques-
tão preocupante, pelo que 
recomendou aos Serviços 
Provinciais das Alfândegas de 
Sofala a solução imediata do 
problema.

Janela Única Electrónica

Desobrigação de garantias preocupa Director 
Geral das Alfândegas
Por: José Massaruge

Aly Mallá, Director Geral das Alfândegas

Alguns agentes económicos presentes no encontro
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Como resultado de um 
trabalho de inteligên-
cia, as Brigadas Móveis, 

no âmbito das suas atribui-
ções de fiscalização, apreen-
deram, no dia 04 de Março 
do corrente ano, na zona 
de Massaca, província de 
Maputo, duas viaturas con-
tendo um total de 372 caixas 
de whisky contrabandeado.

A mercadoria vinha transpor-
tada numa viatura de mar-
ca Toyota Granvia, a qual 
continha um total de 200 
caixas de whisky, sendo 170 
de marca Hankey Bannister 
e 30 de marca Cattos, e ou-
tra viatura de marca Nissan 
Atlas, com matrícula estran-
geira, contendo 172 caixas 
de whisky de marca Cattos. 
Ao se aperceberem da pre-
sença das Brigadas Móveis no 
terreno, os motoristas de am-
bas viaturas empreenderam 
uma fuga, tendo desviado 
na zona de Mafuiane, em di-
recção à Massaca. Mas nem 
com isso os contrabandistas 
lograram os seus intentos, ten-
do posteriormente sido inter-
ceptados num dos areeiros 
de Massaca, fruto de uma 
longa perseguição por parte 
dos agentes das Alfândegas.

Em termos de valor aduaneiro, 
esta mercadoria está avalia-
da em cerca de 600.000,00MT, 
sendo que os direitos adua-
neiros e demais imposições 
sujeitas estão estimados 
em cerca de 900.000,00MT.

Reagindo a esta apreensão, 
o porta-voz da AT, Haydn Cas-
telo David, lançou um apelo 
aos importadores que envere-
dam pelo contrabando para 
que se apresentem às estân-
cias aduaneiras, pagando o 
que é devido ao Estado, de 
modo que, por um lado, não 
prejudiquem os seus concor-

Numa operação considerada de vulto

Alfândegas frustram tentativa de contrabando 
de 372 caixas de whisky
Por: Bernardino Manhaussane

rentes que normalmente de-
claram as suas mercadorias 
e cumprem com as suas obri-
gações, e por outro, realizem 
as suas actividades comer-
ciais dentro da legalidade.

Refira-se que na sequência 
desta apreensão, será instau-
rado um processo fiscal e en-
caminhado ao tribunal adua-

neiro para trâmites legais. De 
acordo com a lei, uma vez 
respeitados os prazos legais, 
caso os proprietários não se 
apresentem às autoridades 
para cumprirem com as suas 
obrigações fiscais, a merca-
doria, com a autorização 
do tribunal aduaneiro, será 
vendida em hasta pública.
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“Muitos empresários com-
pram mercadoria sem factu-
ra e revendem sem emissão 
duma factura, prevalecendo 
a questão COM IVA OU SEM 
IVA”. Foram com estas pala-
vras que os agentes económi-
cos dirigiram-se ao Director 
Geral dos Impostos Internos, 
Augusto Paulo Tacaríndua, 
num encontro que teve lugar 
na Cidade da Beira, no dia 09 
de Março corrente, que tinha 
como objectivo interagir 
com o agentes económicos 
em procedimento do com-
promisso da relação que AT 
pretende estabelecer com a 
camada empresarial, tendo o 
DGI anunciado no momento, 
que 2016 foi eleito como ano 
do IVA e em torno disto vai 

Por parte de algumas empresas na Beira

Sonegação do imposto inquieta agentes 
económicos
Por:  José Massaruge

se incentivar as campanhas 
de fiscalização as empresas 
e introdução para breve de 
máquinas fiscais para permitir 
melhor controlo de vendas.

A falta de facturação na 
maioria dos estabelecimen-
tos comerciais do país, no 
geral, e da cidade da Beira 
em particular, tende a cau-
sar desconforto aos agentes 
económicos que cumprem 
com rigor as suas obrigações 
fiscais com o Estado, o que 
contribui para a prática da 
corrupção por parte dos 
funcionários do Estado en-
carregues pela fiscalização.

Perante esta situação, os 
agentes económicos apelam 

a a Autoridade Tributária a 
identificar a raíz do proble-
ma, a observância rigorosa 
da legislação fiscal por for-
ma a permitir a captura de 
algumas áreas sonegadas. Já 
o vice-presidnte da Ordem 
dos Contabilistas e Auditores 
de Moçambique, António 
Pinho vai mais longe em afir-
mar que a auditoria e fiscali-
zação as empresas não é a 
solução do problema para 
o incremento da receita, 
dizendo que o preocupan-
te é a fuga do imposto que 
advêm da não facturação 
da mercadoria, apelando a 
sensibilização do cidadão a 
exigir a factura bem como o 
empresário a emitir a factura.
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Como forma de garantir a 
continuidade do Processo 
de Educação Fiscal e alar-
gamento da base Tributária, 
a Autoridade Tributária de 
Moçambique(AT), procedeu 
à capacitação de cerca 
de 40 activistas, pertecen-
tes a ARO Moçambique e 
ANARA(Associação Nacio-
nal da Rapariga), no dia 24 
de Março do ano corrente, 
no edifício sede da AT,  no 
âmbito das parecerias exis-
tentes entre as instituições.

Espara-se que os formandos 
possam desenvolver  acções 
de caracter educativo no 
seio da comunidade, como 
forma de impulsionar a dis-
siminação do sistema tribu-
tário com enfoque no IVA.

Educação Fiscal e Popularização do Imposto

Formação de Dissiminadores em matérias 
do IVA
Por: Helmano Nhatitima

Helmano Nhatitima, Chefe de Divisão de Educação Fiscal 
e Assistência ao Contribuinte

Parte dos formandos
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Fui nomeada primeira Direc-
tora do Gabinete de Comu-
nicação e Imagem (GCIm), 
pelo antigo Presidente da AT, 
o Dr. Rosário Fernandes. Nessa 
altura o primeiro Boletim Infor-
mativo (designação anterior) 
foi lançado em Abril de 2007, 
tendo contado, para a sua 
redacção, com o apoio de 
todos colegas do gabinete e, 
também,  na área da maque-
tização, com um colaborador 
voluntário, o actual Chefe da 
Divisão de Comunicação e 

Imagem, Haydn Castelo Da-
vid.

A equipe que produzia o Bole-
tim Informativo era composta 
pelo então chefe de Divisão 
de Comunicação, Dr. Albano 
Naromula, já falecido, a en-
tão Chefe de Divisão de Edu-
cação Fiscal, Mara Pinto, Liez 
Victorino, Suzana Raimundo 
e também pelos colegas que 
pertenciam à Repartição das 
Relações Públicas das Alfân-
degas, que foram transferidos 
para o Gabinete, nomea-
damente, Fernando Tinga, 
Orlanda Nhantumbo, Hélio 
Comé e Ricardo Nhantumbo.

O Boletim Informativo foi cria-
do com intuito de dar a co-
nhecer a todos funcionários e 
ao público interessado todas 
as actividades importantes 

Catarina Nehemia- 1ª Directora do Gabinete de 
Comunicação e Imagem

que decorriam na Autoridade 
Tributária de Moçambique. 

Actualmente o BT está mui-
to mais desenvolvido no que 
tange à qualidade de impres-
são, maquetização, textos, 
fotografias,  redacção, etc,  o 
que demonstra o esforço em-
preendido por todas equipes 
subsequentes e deixa bastan-
te satisfeitos os pioneiros des-
ta ideia, pois enaltece o ob-
jectivo da sua criação que, 
também, era de expandir-se 
a nível do país, quiçá fora de 
Moçambique.

Sugiro que sejam resgatadas 
algumas rúbricas das primei-
ras edições, nomeadamente, 
anedotas, palavras cruzadas, 
adivinhas, etc, como forma 
de dinamizar o actual BT.

O BT é importante para a AT 
pois é através desta publi-
cação que os funcionários a 

Suzana Raimundo: Ex-Directora do Gabinete de 
Comunicação e Imagem

nível do país tomam conheci-
mento de assuntos actualiza-
dos que acontecem dentro e 
fora da instituição.

Um passo importante que a 
instituição deu relativamente 
às publicações foi a criação 
de outros boletins a nível re-
gionais, que permitiu maior di-
vulgação de informações no 

seio dos funcionários. Contu-
do, neste processo de expan-
são surgiram alguns constran-
gimentos devido à falta de 
hamonização e coordena-
ção das informações, sendo 
que, a meu ver o ideal seria 
a criação de um boletim com 
padrão único, simples e ob-
jectivo.

BT chega à sua 100ª edição

É um marco digno de reflexão. Foi neste contexto que a equipa do Boletim Tributário 
(BT) decidiu entrevistar alguns dos protagonistas desta publicação, para colher a sua 
avaliação relativamente ao impacto do BT na vida da instituição, bem como auscultar 
as suas contribuições para o seu aperfeiçoamento. Acompanhe a seguir.
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O Boletim Informativo da AT 
foi criado para ser um instru-
mento de comunicação in-
terna e externa. Pretendia-se 
dar a conhecer as atribuições 
da AT, os serviços que esta 
instituição proporciona, bem 
como os destinatários destes 
serviços. Para o público inter-
no, os funcionários da AT, o 
objectivo era divulgar, no seio 
destes, as realizações da sua 

Dra. Eva Trindade: Ex-Directora do Gabinete de 
Comunicação e Imagem

instituição. 

O importante e marcante é 
que quem hoje pegar os Bo-
letins Informativos da AT de 
2009-2010 e os de 2015-2016 
saberá a história da AT, com-
preenderá a evolução desta 
instituição, saberá quem são 
os construtores desta história.

O BT está a exercer a fun-
ção para a qual foi criado, 
pois constitui um instrumento 
de comunicação que evolui 
bastante e, provavelmen-
te, continuará a evoluir, mas 
deve sempre pretender levar 
ao conhecimento dos funcio-
nários da AT e do público ex-
terno os serviços, a legislação 

tributária, estudos tributários 
realizados, artigos de opinião, 
ordens de serviço, decisões 
tomadas em Conselhos de 
Fiscalidade, Seminários Na-
cionais da AT, as suas reali-
zações, etc. Deve também 
ser muito mais abrangente. 
Refiro-me aqui às diversas uni-
dades orgânicas da AT. Seria 
bom trazer a história dos fun-
cionários da AT, os seus desa-
fios, as suas frustrações, os já 
reformados e os que ainda 
estão no activo. O Boletim In-
formativo da AT deveria servir, 
também, de fonte de consul-
ta sobre matérias tributárias 
para estudantes, jornalistas, 
investidores.

O Boletim Tributario (BT), vem 
trazer mais-valia, na medida 
em que permite que todas as 
estratégias e as realizações 
da AT sejam documentadas.

Ao nível da AT, através do 
GCIm, achou-se por bem a 
criação do BT, que passou 
por várias fases de melhora-
mento, sob ponto de vista 

Lemos Formiga: Ex-Director do Gabinete de 
Comunicação e Imagem

de conteúdo e qualidade de 
produção. No que foi a mi-
nha vivência no período em 
que estive a trabalhar direc-
tamente no Gabinete, senti 
que esta publicação marcou 
uma parte muito importante 
dos 10 anos da AT, dos quais 
fiquei sensivelmente 6 anos. 

O que se pretende com um 
instrumento de comunicação 
como  o BT, é que haja mais 
fluidez da informação, onde 
todos possam interagir, discu-
tir, convergir,  trocar opiniões. 
O BT funciona, quanto a mim, 
como um elemento agluti-

nador da família tributária. É 
também um documento que 
fica para posteridade, por-
que é onde temos relatórios, 
planos de trabalho, fotogra-
fias. 

A meu ver, há que fazer de 
tudo para que esta publica-
ção seja mantida. Bem haja 
o BT!
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No princípio não havia meios, 
tivemos que começar do zero. 
Nessa altura, o então Chefe 
da Divisão de Comunicação 
e Imagem, Albano Naroro-
mele, possuía muita experiên-
cia na área de jornalismo. Já, 
nós outros éramos amadores. 
Em termos de maquetização 
do boletim, tivemos de soli-
citar os préstimos do actual 
chefe de Divisão, Haydn Cas-
telo David, que era na altura 
um estudante de informática, 
que decidiu apoiar-nos sem 
cobrar absolutamente nada.

Lembro-me que na edição 
zero, que tinha quatro pági-

Ricardo Nhantumbo: Chefe de Repartição de Relações 
Públicas e Imprensa

nas, publicamos uma maté-
ria dando conta da ajuda 
que a instituição prestou aos 
funcionários vítimas do inci-
dente de Paiol em Maputo, 
na qual estive encarregue de 
fazer as primeiras imagens e 
o Dr. Albano, os respectivos 
textos. Depois desta publica-
ção, os colegas ficaram mais 
incentivados a trabalhar, mas 
pela sua exigência tivemos 
de redobrar os esforços. Com 
efeito, todos nós, os colabo-
radores, tínhamos de fazer 
um pouco de tudo (tirar fotos 
e escrever textos) e possuía-
mos secções duras de pla-
nificação. Foram momentos 
marcantes!

O BT actual vem responder 
aos desafios actuais, que são 
incessantes e  vão continuar 

a existir, sendo que o mais im-
portante é trazer informação 
generalizada. Recordo-me 
que fomos duramente criti-
cados pelo facto de priorizar-
mos somente notícias da elite. 
Na verdade, há uma necessi-
dade de descentralizar esta 
comunicação e irmos  para 
aqueles que são os fazedo-
res da receita, pois no fundo 
o que deve constar no Bole-
tim são as politícas e as reali-
zações da instituição a nível 
do país, abrangendo todos os 
funcionários que realmente 
trazem a receita. 

Mas, em termos de evolução, 
o BT deu um salto muito positi-
vo no que se refere aos assun-
tos abordados, bem como à 
sua apresentacao gráfica. 

Helmano Nhatitima: Chefe de Divisão de Educação 
Fiscal e Assistência ao Contribuinte

Eu faço parte da equipe que 
presenciou a  criação Bole-
tim Infomativo em 2007, que 
na altura também coincidia 
com a recente criação da 
Autoridade Tributária de Mo-
çambique. O Boletim surgiu 
através do consenso mútuo 
do GCIm, como forma de di-

vulgar tudo aquilo que eram 
as actividades da instituição, 
constituindo uma ferramenta 
extremamente importante no 
que se refere à divulgação 
dos objectivos da instituição, 
as metas  e os desafios.

No princípio, todos colabo-
rávamos com o trabalho do 
Boletim, tanto na escrita e 
nas fotografias. Eu, particular-
mente, escrevia textos, com 
a acessoria dos grandes qua-
dros da área de jornalismo e 
fotográfica que faziam parte 

da Divisão de Comunicação 
e Imagem. Portanto, possuía-
mos uma formação prática 
e constante. Através destas 
formações foi possível apren-
dermos muita coisa, aperfei-
çoarmos o trabalho e adquirir 
competências necessárias 
para elaboração de um Bo-
letim instituicional capaz de 
responder aos objectivos da 
época.

Recordo-me que por incum-
bência do antigo presidente 
da AT, efectuámos um tra-
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balho a nível nacional, que 
consistiu em fotografar todas 
as instalações e entrevistar 
aos colegas locais, afim de 
obter a sensibilidade real das 
dificuldades e sobre as condi-
ções de trabalho. Após apre-
sentação do relatorio deste 
trabalho foi possivel reestru-
turar, construir e inovar todos 
os serviços e produtos, bem 
como as instalações da AT.

O Boletim actual apresen-
ta uma boa imagem gráfi-
ca, mas conforme afirmei 
no início, quando foi criado 
o GCIm este estava dotado 
de profissionais experientes 
na área de comunicação 
que garantiam a qualidade 
do Boletim, mas infelizmente 
pelas circunstâncias e as mu-
danças constantes a nível ins-
titucional, grande parte dos 
funcionários deixaram de fa-

zer parte do Gabinete, estan-
do neste momento a contar, 
para a sua produção, somen-
te com dois colegas, nomea-
damente, o editor e o maque-
tizador, facto que não permite 
maior eficácia do trabalho. 
Creio que seria uma mais-va-
lia para AT preocupar-se com 
a procura e movimentação 
de mais quadros qualificados 
que garantam a publicação 
do Boletim Tributário.

Dentre vários desafios existen-
tes para esta publicação irei 
destacar somente um, sendo 
este o mais importante  para 
que o Boletim possa cumprir 
com o seu objectivo. Actual-
mente existe o Boletim Tribu-
tário, considerado principal 
produzido a nível do GCIm-
-sede, em Maputo. Mas, para 
além deste existem outros 
boletins informativos a nível 
das regiões com objectivo de 
cobrir e divulgar as actividas-
des da AT a nivel da região, a 
destacar, o Mossoco, produ-
zido a nível da zona centro, 
o Nortinformativo, produzido 
a nível da zona norte. Para 
além destes dois regionais 
existem também outros bole-
tins que foram criados para 
divulgar projectos específi-
cos, como o e-Tributação e 
o IFPFT Notícias, e por fim o 
Mais-Valia, que foi concebido 
com intuito de divulgar todas 
as infomações  a nível dos 
megaprojectos, tributações 

Haydn Castelo David: Chefe de Divisão de 
Comunicação e Imagem e Porta-voz da AT

de mais-valias, entre outros 
boletins. 

O facto de existirem todos os 
estes boletins na instituição 
conduz a desvantagens, den-
tre as quais, a falta de recur-
sos humanos em termos de 
quantidade e  qualidade, o 
custo alto de produção deri-
vado das diversas produções 
independentes, a disparida-
de de indentidade visual en-
tre os boletins existentes, a 
incapacidade de comunica-
ção interna e falta de acesso 
a informação. Portanto, seria 
importante colmatar todos es-
tes obstáculos para que num 
futuro próximo possamos ter 
um boletim mais abrangen-
te e que alcance os objec-
tivos da instituição. No caso 
específico do Gabinete cen-
tral-sede actualmente a pro-
dução do Boletim Tributário 
conta praticamente com um 
funcionário, que por sua vez, 
alia-se aos estagiários que 
aparecem por um período 
determinado e nem sempre 
possuem qualificações, visto 
que estes procuram a institui-
ção com intuito de aprender, 
situação que repete-se nas 

outras regiões.

Recentemente foram debati-
dos vários aspectos referentes 
ao BT na 1ª Reunião Nacional 
do GCIm, a qual contou com 
a participação de todos in-
tervinientes a nível do país, e 
concluiu-se que a melhor ma-
neira de solucionar todas as 
anomalias existentes actual-
mente seria a criação de um 
único Boletim Tributário, que 
abrangeria todo país, com 
uma identidade e impres-
são de qualidade, com uma 
distribuição por igual, com 
custo de produção reduzido 
respondendo a actual 
sitiuação financeira, com 
maior contribuição a nível de 
recursos humanos, visto que 
todos actuais colaboradores 
e coordenadores iriam passar 
a concetrar-se apenas numa 
única publicação. 

Com esta medida, aliada à 
maximização da distribuição 
do BT, com recurso à plata-
forma digital/electronica pre-
tende-se alcançar todos os 
colegas e, quiçá, todos cida-
dãos interessados em conhe-
cer mais e melhor a AT.



Em primeiro lugar, louvo a 
equipe que criou e idealizou 
o Boletim Tributário, pois cons-
titui  uma mais-valia no que 
tange à divulgação e promo-
ção das actividades da AT. 
Neste momento os grandes 
objectivos são de aprimora-
mento constante da forma 

Feliciano Lecuane: Director do GCIm

como é feito o BT, pese em-
bora estejamos a passar por 
vários constragimentos para 
a sua impressão, devido à 
actual conjuntura financeira. 
Contudo, mesmo com estas 
dificuldades temos feito a pro-
dução normal do BT, o qual 
enviamos por via electróni-
ca para todos os funcionários, 
afim de mantê-los informados 
sobre todos os acontecimen-
tos da instituição.

Por outro lado, estamos a en-
vidar todos os esforços para o 

relançamento da Revista Tri-
butária, porque acreditamos 
que esta sera mais abrangen-
te, pois contempla todos os 
acontecimentos da institui-
ção  num período semestral e 
alcançará o público interno e 
externo.

Em geral, creio que seria uma 
mais-valia que o BT pudesse 
contar  mais com a colabo-
ração dos funcionários a ní-
vel do país, afim de garantir 
maior quantidade e qualida-
de de informações.

Com os serviços da Janela Unica 
agora é mais fácil Importar mercadorias





de Março
História

O dia 8 de Março é o resultado de 
uma série de factos, lutas e rei-
vindicações das mulheres (princi-
palmente nos EUA e Europa) por 

melhores condições de trabalho e direitos 
sociais e políticos, que tiveram início na se-
gunda metade do século XIX e estenderam-
-se até as primeiras décadas do XX.

No dia 8 de Março de 1857, trabalhadores 
de uma indústria têxtil de Nova Iorque fize-
rem greve por melhores condições de traba-
lho e igualdades de direitos trabalhistas para 
as mulheres. O movimento foi reprimido com 
violência pela polícia. Em 8 de Março de 
1908, trabalhadoras do comércio de agu-
lhas de Nova Iorque, fizeram uma manifes-
tação para lembrar o movimento de 1857 e 
exigir o voto feminino e fim do trabalho in-
fantil. Este movimento também foi reprimido 
pela polícia.

No dia 25 de Março de 1911, cerca de 145 
trabalhadores (maioria mulheres) morreram 
queimados num incêndio numa fábrica de 
tecidos em Nova Iorque. As mortes ocorre-
ram em função das precárias condições de 
segurança no local. Como reação, o facto 
trágico provocou várias mudanças nas leis 
trabalhistas e de segurança de trabalho, ge-
rando melhores condições para os trabalha-
dores norte-americanos.

8
Porém, somente no ano de 1910, durante 
uma conferência na Dinamarca, ficou de-
cidido que o 8 de Março passaria a ser o 
“Dia Internacional da Mulher”, em home-
nagem ao movimento pelos direitos das 
mulheres e como forma de obter apoio 
internacional para luta em favor do direi-
to de voto para as mulheres (sufrágio uni-
versal). Mas somente no ano de 1975, du-
rante o Ano Internacional da Mulher, que 
a ONU (Organização das Nações Unidas) 
passou a celebrar o Dia Internacional da 
Mulher em 8 de Março.

O objectivo da Data 

Ao ser criada esta data, não se pretendia 
apenas comemorar. Na maioria dos paí-
ses, realizam-se conferências, debates e 
reuniões cujo objetivo é discutir o papel 
da mulher na sociedade atual. O esforço 
é para tentar diminuir e, quem sabe um 
dia terminar, com o preconceito e a des-
valorização da mulher. Mesmo com todos 
os avanços, elas ainda sofrem, em muitos 
locais, com salários baixos, violência mas-
culina, jornada excessiva de trabalho e 
desvantagens na carreira profissional. Mui-
to foi conquistado, mas muito ainda há 
para ser modificado nesta história.

Compilado Por: Edna Simão


